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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Português 

 
Atenção: Para responder às questões de números 1 a 5, baseie-se no texto abaixo.   

Distribuição justa 
  

A justiça de um resultado distributivo das riquezas depende das dotações iniciais dos participantes e da lisura do processo do 
qual ele decorre. Do ponto de vista coletivo, a questão crucial é: a desigualdade observada reflete essencialmente os talentos, 
esforços e valores diferenciados dos indivíduos, ou, ao contrário, ela resulta de um jogo viciado na origem e no processo, de uma 
profunda falta de equidade nas condições iniciais de vida, da privação de direitos elementares ou da discriminação racial, sexual, de 
gênero ou religiosa? 

A condição da família em que uma criança tiver a sorte ou o infortúnio de nascer, um risco comum, a todos, passa a exercer 
um papel mais decisivo na definição de seu futuro do que qualquer outra coisa ou escolha que possa fazer no ciclo da vida. A falta de 
um mínimo de equidade nas condições iniciais e na capacitação para a vida tolhe a margem de escolha, vicia o jogo distributivo e 
envenena os valores da convivência. A igualdade de oportunidades está na origem da emancipação das pessoas. Crianças e jovens 
precisam ter a oportunidade de desenvolver seus talentos de modo a ampliar seu leque de escolhas possíveis na vida prática e eleger 
seus projetos, apostas e sonhos de realização. 

(Adaptado de: GIANETTI, Eduardo. Trópicos utópicos. São Paulo: Companhia das Letras, 2016, p. 106) 
 
 
1. No emprego das formas verbais, são regulares a flexão e a concordância na frase:  

(A) Se ninguém se dispuser a mudar esse processo, ou vir pelo menos a reavaliá-lo, não se fará justiça quanto às riquezas a 
se distribuir.  

(B) À medida que se recomporem as condições iniciais do processo, será maior a possibilidade de se atenderem a cada um 
de seus ideais.  

(C) Se não se contiverem os vícios do processo de distribuição das riquezas, ele seguirá sendo envenenado pelas mesmas 
injustiças.  

(D) Caso não se retenhem seus pecados de origem, a distribuição de riquezas não alcançará os objetivos da justiça que se 
desejam fazer.  

(E) Como eles não requiseram maior igualdade de oportunidades, viram-se prejudicados pelo processo a que se deram um 
referendo.   

2. No contexto do primeiro parágrafo, as expressões dotações iniciais de participantes e lisura do processo constituem  
(A) um objetivo idealista cuja aparência de justiça se apaga quando competidores aproveitam mal oportunidades iguais. 
(B) as causas ocultas da distribuição de riquezas que acaba por não fazer justiça às habilidades próprias dos indivíduos. 
(C) as metas mais justas a serem alcançadas por um conveniente processo distributivo das limitadas riquezas disponíveis. 
(D) os fatores diretamente condicionantes da possibilidade de haver justiça no processo distributivo das riquezas. 
(E) as razões de ser de todo processo de distribuição de riquezas que premie o talento inato dos mais competentes.   

3. Em síntese, depreende-se da leitura do segundo parágrafo que  
(A) a capacitação natural para a vida leva a tornar vicioso o jogo distributivo das riquezas disponíveis em cada ocasião.  
(B) as escolhas nas quais se faz justiça aos talentos das crianças e dos jovens tornam-se possíveis com a equidade das 

condições iniciais.  
(C) a condição familiar de origem não tem peso determinante no desenvolvimento das qualidades pessoais de uma criança.  
(D) as aspirações e os sonhos das crianças e dos jovens só se formularão quando tiverem alcançado alguma possibilidade de 

realização.  
(E) a dotação injusta de talentos individuais faz com que não haja equidade ao final do processo de distribuição das riquezas.   

4. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em:  
(A) envenena os valores da convivência (2o parágrafo) = corrompe a qualidade do convívio. 
(B) de modo a ampliar seu leque (2o parágrafo) = por conta da aberta indisponibilidade. 
(C) dotações iniciais dos participantes (1o parágrafo) = licitações originais dos concorrentes. 
(D) jogo viciado na origem e no processo (1o parágrafo) = processo fraudulento do acaso. 
(E) falta de um mínimo de equidade (2o parágrafo) = carência de discriminação equivalente. 

  
5. Está clara e correta a redação deste livre comentário sobre o texto:  

(A) A menos que houvessem mais oportunidades para que cada indivíduo desenvolva seu talento, não ocorrerá justiça no 
processo.  

(B) Aos sonhos e aspirações das crianças e dos jovens devem corresponder sua realização, para que não se frustrem seu 
desenvolvimento.  

(C) Por mais que se esforcem, tem gente que não consegue obter sucesso em face dos vícios e da falta de oportunidade que 
o determinam.  

(D) O autor do texto está convicto sobre o papel que desempenha no futuro de cada indivíduo as condições de seu 
nascimento.  

(E) Argumenta-se no texto que a equidade de oportunidades é um fator determinante para uma justa distribuição das riquezas. 
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Atenção: Para responder às questões de números 6 a 10, baseie-se no texto abaixo. 
 
 

O século XX, Era dos Extremos 
 

O século XX deixou um legado inegável de questões e impasses. Para o grande historiador Eric Hobsbawm, neste livro Era 

dos Extremos − o breve século XX − 1914-1991, esse século foi breve e extremado: sua história e suas possibilidades edificaram-se 

sobre catástrofes, incertezas e crises, decompondo o que fora construído no longo século XIX.  

Hobsbawm divide a história do século XX em três “eras”. A primeira, “da catástrofe”, é marcada pelas duas grandes guerras, 

pelas ondas de revolução global em que o sistema político e econômico da URSS surgia como alternativa histórica para o capitalismo 

e pela virulência da crise econômica de 1929. Também nesse período os fascismos e o descrédito das democracias liberais surgem 

como proposta mundial.  

A segunda “era” são os anos dourados das décadas de 1950 e 1960 que, em sua paz congelada, viram a viabilização e a 

estabilização do capitalismo, responsável pela promoção de uma extraordinária expansão econômica e profundas transformações 

sociais. 

Por fim, entre 1970 e 1991, dá-se o “desmoronamento” final, em que caem por terra os sistemas institucionais que previnem e 

limitam o barbarismo contemporâneo, dando lugar à brutalização da política e à irresponsabilidade teórica da ortodoxia econômica, 

abrindo as portas para um futuro incerto. 

(Adaptado da “orelha”, sem indicação autoral, do livro de Eric Hobsbawm acima referido, editado em São Paulo pela Companhia das Letras, 
em 1995) 

 
 
6. Há forma verbal na voz passiva e adequada articulação entre os tempos e os modos verbais na frase: 
 

(A) Fossem menos otimistas as expectativas criadas pelo século XIX, possivelmente hoje não estejamos a lamentar todo o 
seu desmoronamento. 

 
(B) Ainda que os homens do século XX viessem a cumprir algumas das metas projetadas no século XIX, não impedirão o 

advento da barbárie. 
 
(C) Foi-nos legado do século XX um conjunto de desmoronamentos sociais que não fizeram jus às expectativas que criara o 

século XIX. 
 
(D) Ficamos desconcertados quando nos deparássemos com as promessas que o longo século XIX deixava abertas para o 

século seguinte. 
 
(E) Era de se esperar que ao menos algumas das expectativas criadas pelo século XIX venham a concretizar-se no século 

passado. 
 
 
7. Ao constituir uma visão geral do século XX, que considera breve e extremado, o historiador Eric Hobsbawm 
 

(A) aponta como único saldo positivo a oportuna emergência do moderno liberalismo econômico, já ao final da década de 1920. 
 
(B) salienta a importância que alcançaram as décadas de 1950 e 1960, nas quais se efetivou o  descrédito das democracias 

liberais. 
 
(C) salienta a importância que tiveram as metas o século XIX para a consecução dos objetivos alcançados no século 

seguinte. 
 
(D) leva em conta, como critério fundamental para essa divisão a emancipação política desfrutada pelas classes trabalhadoras 

de diferentes países. 
 
(E) faz reconhecer uma desconstrução geral e radical das expectativas e dos ideais gerados no decorrer do longo século XIX. 

 
 
8. Estabelecem entre si uma relação de causa e efeito, nessa ordem, os seguintes segmentos: 
 

(A) a segunda era são os anos dourados / paz congelada (3o parágrafo). 
(B) caem por terra os sistemas institucionais / barbárie da política (4o parágrafo). 
(C) deixou um legado inegável / decompondo o que fora construído (1o parágrafo). 
(D) alternativa histórica para o capitalismo / virulência da crise econômica (2o parágrafo). 
(E) ondas de revolução global / a história do século XX em três “eras” (2o parágrafo). 

 
 
9. Entre 1970 e 1991 dá-se o desmoronamento final em que caem por terra os sistemas institucionais que previnem e limitam o 

barbarismo contemporâneo. 
 
 A frase acima permanecerá coerente, coesa e correta caso se substitua o segmento 
 

(A) sistemas institucionais que previnem por instituições estruturadas que premunem. 
(B) limitam o barbarismo contemporâneo por fazem fronteira com a atual barbárie. 
(C) dá-se o desmoronamento por propiscia-se a ruína. 
(D) em que caem por terra por em cujo se solapam. 
(E) desmoronamento final em que caem por desvirtuamento fatal aonde submergem. 
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10. É inegável que o século XX deixou-nos um legado de impasses, a gravidade desses impasses se faz sentir até hoje, uma vez 

que não solucionamos esses impasses nem mesmo amenizamos as consequências desses impasses. 
 
 Evitam-se as viciosas repetições da frase acima substituindo-se os elementos sublinhados, na ordem dada, por: 
 

(A) da qual gravidade − solucionamo-los − as consequências dos mesmos 

(B) onde a gravidade − lhes solucionamos − as próprias consequências 

(C) a gravidade de cujos − os solucionamos − as consequências em si mesmas 

(D) em cuja gravidade − lhes solucionamos − suas consequências 

(E) cuja gravidade − os solucionamos − suas consequências 
 
 

Raciocínio Lógico-Matemático 
 
11. Há 51 pessoas em uma fila. Algumas pessoas dessa fila serão sorteadas. O menor número de pessoas que devem ser 

sorteadas para garantir que dentre elas haja pelo menos duas que são vizinhas na fila é 
 

(A) 26 
 
(B) 28 
 
(C) 25 
 
(D) 27 
 
(E) 24 

 
 

12. Um reservatório de água estava completamente cheio quando passou a perder água a um ritmo constante. Após 30 dias, o 
volume de água no reservatório correspondia a 2/3 da capacidade máxima. Contando a partir do momento em que o reservatório 
estava cheio, o tempo necessário para que o volume de água atinja a marca de 10% da capacidade máxima do reservatório é 

 
(A) 45 dias. 
 
(B) 171 dias. 
 
(C) 81 dias. 
 
(D) 60 dias. 
 
(E) 270 dias. 

 
 
13. Em um circo, todo trapezista é também malabarista. Sabendo que, nesse circo, se um artista é contorcionista e não é equi-

librista, então ele não é malabarista, é correto concluir que se um artista é trapezista, então ele 
 

(A) é equilibrista ou contorcionista. 
 
(B) é malabarista e não é equilibrista. 
 
(C) não é contorcionista nem equilibrista. 
 
(D) não é malabarista. 
 
(E) é equilibrista ou não é contorcionista. 

 
 
14. Em um determinado estado, 30% dos domicílios estão na zona rural e os demais, em zonas urbanas. Sabe-se que apenas 80% 

dos municípios nesse estado têm agências bancárias. Sabendo que exatamente metade dos municípios na zona rural têm 
agências bancárias, a porcentagem de municípios nas zonas urbanas sem agências bancárias em relação ao total de municípios 
nesse estado é 

 
(A) 0,1% 
 
(B) 5% 
 
(C) 2,5% 
 
(D) 0,5% 
 
(E) 1% 

 
 

Geografia e História do Amapá 
 

Atenção: As questões de números 15 a 17 referem-se à Geografia do Amapá. 
 
15. Município mais extenso do estado também se destaca como o terceiro mais populoso e o terceiro maior Produto Interno Bruto 

(PIB) do Amapá. Trata-se de 
 

(A) Santana. 
 
(B) Laranjal do Jari. 
 
(C) Vitória do Jari. 
 
(D) Calçoene. 
 
(E) Mazagão.   
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16. Considere o gráfico abaixo. 
 

Amapá: Evolução da área plantada de X e Y (2013-2018) 
 

  
(Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ap/pesquisa/14/10193) 

 
 Os produtos agrícolas X e Y são, respectivamente,  

(A) cana-de-açúcar e milho.  
(B) mandioca e soja.  
(C) arroz e mandioca.  
(D) milho e arroz.  
(E) soja e arroz.  

 
17. O conjunto de características físicas da porção oeste do Amapá é:  

(A) predomínio de terras baixas inundáveis nas cheias periódicas; floresta ombrófila com grande biodiversidade que garante 
clima super úmido.  

(B) superfície ondulada cortada por rios com forte ação erosiva; a presença de terrenos antigos torna os solos pobres com 
fraca aptidão para a agricultura.  

(C) predomínio de terrenos recentes que dão origem a tabuleiros de baixas altitudes cortados por rios com meandros e grande 
volume de água.  

(D) formação geológica antiga de escudos cristalinos em planaltos erodidos que abrigam inúmeras nascentes de rios; é área 
menos chuvosa do estado.  

(E) existência de importantes jazidas minerais em terrenos recentes, com baixa altitude; área florestal que se beneficia de 
precipitações anuais acima de 2.800 mm.   

Atenção: As questões de números 18 a 20 referem-se à História do Amapá. 
 
18. Antes da criação do Território Federal do Amapá, houve tentativas de criação de uma província separada do Grão Pará, com 

sede administrativa em Macapá, tal como a proposta de   
(A) criação da Província de Oiapókya, pelo deputado Cândido Mendes, porém rejeitada pela Assembleia Geral do Império do 

Brasil.  
(B) vinculação do Amapá ao Maranhão, considerando as rotas comerciais marítimas existentes e as afinidades políticas entre 

as elites das duas localidades, na época do Império.  
(C) associação do Amapá à Guiana Francesa e ao Suriname, numa confederação governada pelos brasileiros a partir da 

capital amapaense e em regime republicano.  
(D) fusão do Amapá com Roraima e o norte do Pará, de modo a criar um estado compatível, em área, aos tamanhos com que 

ficariam o Pará e o Amazonas.  
(E) fundação de uma província desvinculada da Região Norte, idealizada pelo Barão do Rio Branco, cuja administração se 

daria tal como a estabelecida no Acre.   
19. As relações entre Amapá e Guiana Francesa foram permeadas por tensões que, no século XX, ocorreram quando   

(A) a Guiana Francesa foi proibida pelo governo brasileiro de praticar a pesca e a navegação no rio Oiapoque.  
(B) o Amapá tornou-se um estado brasileiro, justamente em um momento em que a França negociava a sua anexação à Guiana.  
(C) a França foi ocupada pelos nazistas e os Estados Unidos construíram uma Base aérea no Amapá, durante a II Guerra 

Mundial.  
(D) o Brasil ocupou a Guiana Francesa, sob as ordens do Barão do Rio Branco, no contexto da anexação do Acre.  
(E) a ponte sobre o rio Oiapoque foi construída pelo governo brasileiro, sem o consentimento da Guiana Francesa.   

20. Conforme a Constituição Federal de 1967, durante o período do regime militar, o governo do território do Amapá deveria ser 
constituído por  
(A) um interventor federal indicado pelo Ministério do Interior.  
(B) um general escolhido pela Assembleia estadual e referendado pelo Congresso nacional.  
(C) uma junta militar nomeada pela alta cúpula das Forças Armadas.  
(D) um representante eleito, no Pará, por meio de eleições indiretas.  
(E) um governador nomeado pelo Presidente da República, depois de aprovado pelo Senado. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Técnica Legislativa e Processo Legislativo 

 
21. A sanção tácita: 
 

(A) quando ocorrer, o projeto de lei retornará ao Congresso Nacional para ser apreciado em sessão conjunta, dentro de trinta 
dias a contar de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Deputados e Sena- 
dores. 

 
(B) não poderá ocorrer em projeto de lei de iniciativa privativa do presidente da República, salvo se emendado. 
 
(C) ocorre quando, passados 15 dias do recebimento do projeto de lei, o presidente da República não opõe veto e se constitui 

em desoneração passível de crítica política, mas não jurídica. 
 
(D) ocorre quando, passados 15 dias do recebimento do projeto de lei ou de decreto legislativo, o presidente da República não 

opõe veto. 
 
(E) não poderá ocorrer em projeto de lei complementar de iniciativa privativa do presidente da República em função do quórum 

qualificado de aprovação. 
 
 
22. Sobre o veto oposto pelo chefe do Executivo a projeto de lei, é correto afirmar: 
 

(A) O veto político pode ser considerado uma forma de controle de constitucionalidade preventivo e não judicial. 
 
(B) Quando parcial, pode incidir sobre palavras ou termos de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alíneas. 
 
(C) Só poderá ser rejeitado por, no mínimo, três quintos dos Deputados e Senadores em escrutínio aberto e em dois 

turnos. 
 
(D) Só poderá ser rejeitado por maioria absoluta dos Deputados e Senadores, em escrutínio secreto. 
 
(E) O veto jurídico pode ser considerado uma forma de controle de constitucionalidade preventivo e não judicial. 

 
 
23. A comissão parlamentar de inquérito 
 

(A) é, via de regra, deflagrada pela minoria, mas obedece, no decorrer dos trabalhos, a lógica majoritária. 
 
(B) pode ter como objeto de investigação fato que não esteja no âmbito da competência legislativa ou investigativa do 

parlamento, desde que de interesse público relevante.  
 
(C) exerce funções próprias das autoridades judiciais, inclusive as de natureza cautelar como busca e apreensão de coisas e 

pessoas. 
 
(D) não pode determinar a condução coercitiva de testemunhas, nos termos da jurisprudência do STF na ADPF 

no 395-DF. 
 
(E) pode acessar dados referentes ao sigilo bancário, fiscal e telefônico de investigados e determinar interceptações 

telefônicas, sem intermediação judicial. 
 
 
24. Acerca do chamado regime jurídico do congressista previsto na Constituição Federal de 1988, é correto afirmar: 
 

(A) A imunidade parlamentar formal se aplica aos deputados estaduais, mas a eles não se aplicam as regras constitucionais 
sobre perda de mandato e inviolabilidade. 

 
(B) Senador que tiver suspensos os direitos políticos perderá o mandato por ato declaratório da Mesa do Senado Federal, de 

ofício ou mediante provocação de membro ou partido político com assento no Congresso Nacional, assegurada a ampla 
defesa.  

 
(C) Prerrogativa que concede aos congressistas inviolabilidade civil e penal por suas palavras, opiniões e votos, assim 

denominada imunidade formal. 
 
(D) Processo penal instaurado em face do suplente permanece no STF mesmo quando este deixar de exercer a função 

parlamentar pelo retorno do titular, pois a prerrogativa de foro tem caráter intuitu personae. 
 
(E) A imunidade parlamentar se estende ao corréu sem esta prerrogativa. 
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25. No que se refere ao processo legislativo, a Constituição do Estado do Amapá prevê que 
 
(A) são de iniciativa concorrente ou comum as leis que disponham sobre a organização do Ministério Público estadual. 
 
(B) não será admitido aumento da despesa prevista nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da 

Assembleia Legislativa, dos Tribunais e do Ministério Público. 
 
(C) a matéria constante do projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma legislatura, 

mediante proposta da maioria absoluta dos Deputados. 
 
(D) a matéria constante do projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão 

legislativa, mediante proposta da maioria dos Deputados. 
 
(E) compreende a elaboração de emendas à Constituição; leis complementares; leis ordinárias; medidas provisórias; leis 

delegadas; decretos legislativos e resoluções. 
 
 
26. Considerando o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Amapá, Resolução no 91, de 26/04/2006, sobre a 

Proposta de Emenda à Constituição Federal, é correto afirmar: 
 
(A) Instruído com pareceres da Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania, assim como da Comissão 

competente para examinar seu mérito, se aquela não o for, o Projeto de Decreto Legislativo será incluído na Ordem do 
Dia. 

 
(B) Instruído com pareceres da Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania, assim como da Comissão 

competente para examinar seu mérito, se aquela não o for, o Projeto de Resolução será incluído na Ordem do Dia. 
 
(C) Qualquer Deputado ou Comissão poderá apresentar Projeto de Decreto Legislativo com vista a iniciar o procedimento de 

apresentação de Proposta de Emenda à Constituição Federal pela Assembleia. 
 
(D) À Mesa da Assembleia compete exclusivamente apresentar Projeto de Resolução com vista a iniciar o procedimento de 

apresentação de Proposta de Emenda à Constituição Federal pela Assembleia. 
 
(E) Quando a Assembleia Legislativa se manifestar sobre Proposta de Emenda Constitucional a ser oferecida nos termos do 

art. 60, inciso III, da Constituição Federal, a Mesa Diretora tomará conhecimento da matéria e oferecerá o competente 
Projeto de Resolução a ser submetido ao Plenário. 

 
 
27. No que se refere à iniciativa popular, é correto afirmar: 

 
(A) Trata-se de mecanismo doutrinariamente relacionado à democracia indireta. 
 
(B) Pode ser exercida pela apresentação à Assembleia Legislativa do Estado do Amapá de projeto de lei, subscrito por, no 

mínimo, um por cento do eleitorado estadual, distribuído por, pelo menos, dez Municípios, com um mínimo de um por cento 
dos eleitores de cada um deles. 

 
(C) Os cidadãos poderão apresentar à Câmara dos Deputados proposta de emenda à Constituição Federal, desde que 

subscrita por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído por, pelo menos, cinco Estados, com não menos 
de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles. 

 
(D) Os cidadãos poderão apresentar ao Senado Federal projeto de lei, desde que subscrito por, no mínimo, um por cento do 

eleitorado nacional, distribuído por, pelo menos, cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de 
cada um deles. 

 
(E) A Constituição do Estado do Amapá poderá ser emendada mediante proposta de cidadãos, assinada por, no mínimo, um 

por cento dos eleitores do Estado. 
 
 

Direito Constitucional 
 
28. Consideradas a disciplina constitucional pertinente e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, Comissão 

Parlamentar de Inquérito (CPI) de âmbito estadual 
 
(A) pode decretar a indisponibilidade de bens de investigado, como medida inerente à função de fiscalização que exerce e aos 

poderes investigatórios de que dispõe, a exemplo do que se reconhece às Cortes de Contas. 
 
(B) deve consentir que o investigado convocado para prestar depoimento permaneça em silêncio, de modo a evitar a 

autoincriminação, sendo cabível impetração de habeas corpus preventivo pelo interessado para assegurar que não seja 
preso acaso, nessas circunstâncias, silencie. 

 
(C) funcionará pelo prazo estipulado em seu ato de instituição, admitidas prorrogações, desde que observado o limite temporal 

máximo estabelecido no regimento interno da Assembleia Legislativa, uma vez que esse tema se insere no âmbito das 
competências privativas do Poder Legislativo. 

 
(D) está sujeita às condições e limitações decorrentes da Constituição Federal e da respectiva Constituição estadual, a qual 

pode exigir deliberação do plenário da Assembleia Legislativa para autorizar sua instalação. 
 
(E) depende de autorização judicial para decretar a quebra de sigilo bancário de investigados, diferentemente de CPI 

instaurada em âmbito federal, que dispõe de poder para tanto. 
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29. Em sede de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada originariamente perante o Tribunal de Justiça estadual, o Procurador-
Geral de Justiça requereu que fosse declarada a inconstitucionalidade de determinada lei municipal por ofensa a dispositivo da 
Constituição estadual que reproduz dispositivo da Constituição Federal de observância obrigatória pelos Estados. Nessa 
hipótese, à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) na matéria, referida ação direta é 
 
(A) admissível, não sendo cabível recurso extraordinário ou reclamação em face do acórdão estadual para o STF, por ser 

de competência originária dos Tribunais de Justiça estaduais o controle concentrado de constitucionalidade de leis 
municipais. 

 
(B) inadmissível, sendo cabível recurso extraordinário em face do acórdão estadual para o STF, por contrariedade ao dispo- 

sitivo da Constituição Federal que estabelece a competência originária do STF para a ação direta de inconstitu- 
cionalidade. 

 
(C) admissível, sendo cabível recurso extraordinário em face do acórdão estadual para o STF, na hipótese de a interpretação 

da norma constitucional estadual contrariar o sentido da norma constitucional federal de observância obrigatória. 
 
(D) inadmissível, sendo cabível reclamação em face do acórdão estadual para o STF, por usurpação de sua competência para 

julgar ação direta de inconstitucionalidade que tenha por parâmetro norma da Constituição Federal. 
 
(E) inadmissível, por ser cabível apenas em caráter incidental, e não principal, o controle de constitucionalidade de leis 

municipais que, direta ou indiretamente, tenha por parâmetro normas da Constituição Federal. 
 
 
30. Considere que o Governador do Estado tenha reapresentado à Assembleia Legislativa projeto de lei ordinária versando sobre 

matéria de iniciativa privativa sua, na mesma sessão legislativa em que havia sido rejeitado, e que a proposição assim 
reapresentada tenha recebido parecer favorável das comissões permanentes competentes da Casa legislativa. Deputados 
estaduais de oposição pretendem, ainda durante a tramitação da proposição legislativa, adotar medida judicial com vistas a 
impedir seu prosseguimento. Nessa situação, considerada a disciplina constitucional pertinente e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, 
 
(A) embora se admita em tese a adoção de medida judicial para tutela do direito de parlamentares ao devido processo 

legislativo, é inaplicável, no caso, a regra constitucional que impede seja reapresentada matéria objeto de projeto de lei na 
mesma sessão legislativa em que rejeitada, salvo mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Casa 
legislativa, por se tratar de matéria de iniciativa privativa do chefe do Executivo, que está legitimado a fazê-lo. 

 
(B) é cabível mandado de segurança, para tutela do direito dos Deputados Estaduais ao devido processo legislativo, por 

ofensa a regra constitucional que impede seja reapresentada matéria objeto de projeto de lei na mesma sessão legislativa 
em que rejeitada, salvo mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Casa legislativa. 

 
(C) não há medida judicial cabível, por implicar hipótese de controle preventivo de constitucionalidade não albergada pelo 

ordenamento, embora haja ofensa a regra constitucional de processo legislativo no âmbito federal de observância 
obrigatória na esfera estadual. 

 
(D) não há medida judicial cabível, por inexistir ofensa a regra constitucional de processo legislativo federal que seja de 

observância obrigatória na esfera estadual. 
 
(E) é cabível ação direta de inconstitucionalidade, perante o Supremo Tribunal Federal, por ofensa a regra constitucional que 

impede reapresentação da matéria objeto de projeto de lei na mesma sessão legislativa em que rejeitada, salvo mediante 
proposta da maioria absoluta dos membros da Casa legislativa. 

 
 
31. Ao disciplinar o exercício da advocacia pública no âmbito estadual, a Constituição do Estado do Amapá estabelece que 

 
(A) lei complementar, de iniciativa da Assembleia Legislativa, disciplinará a competência da Procuradoria da Assembleia Le- 

gislativa e o ingresso na classe inicial da carreira, que para todos os fins integra os quadros do Poder Legislativo esta- 
dual. 

 
(B) os subsídios dos integrantes da carreira de Procurador de Estado, que não os de última classe, serão fixados em lei e 

escalonados, não podendo a diferença entre uma e outra classe ser superior a cinco por cento. 
 
(C) competem à Procuradoria da Assembleia Legislativa a consultoria e o assessoramento jurídico dos órgãos do Poder 

Legislativo estadual, cabendo à Procuradoria-Geral do Estado a respectiva representação judicial, em qualquer caso. 
 
(D) cabe com exclusividade à Procuradoria Geral do Estado a defesa dos direitos e dos interesses estaduais na área judicial e 

administrativa, ressalvada a competência da Procuradoria Geral da Assembleia Legislativa para representar o Estado nos 
processos judiciais que versarem sobre atos praticados pelo Poder Legislativo ou sua Administração. 

 
(E) a Procuradoria-Geral do Estado será chefiada pelo Procurador-Geral do Estado, com prerrogativas de Secretário de 

Estado, sendo o cargo provido em comissão pelo Governador, dentre cidadãos maiores de 35 anos, com notável saber 
jurídico e reputação ilibada, preferencialmente dentre membros da carreira. 
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32. Considere que a Constituição de determinado Estado da federação contenha as seguintes previsões: 
 
 I. compete à Assembleia Legislativa autorizar, pelo voto de dois terços de seus membros, a instauração de processo contra 

o Governador do Estado, pelo cometimento de crimes comuns; e 
 
 II. compete ao Tribunal de Justiça processar e julgar o Procurador-Geral do Estado nas infrações penais comuns, inclusive 

nos crimes contra a vida. 
 
 À luz da disciplina constitucional pertinente e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
 

(A) a primeira previsão é incompatível com a Constituição Federal, por instituir condição não contemplada na Constituição de 
procedibilidade política para o processamento de ação penal pública de competência originária do Superior Tribunal de 
Justiça; e a segunda é incompatível quanto à competência do Júri para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida, que 
prevalece sobre o foro por prerrogativa de função estabelecido exclusivamente pela constituição estadual. 

 
(B) a primeira previsão é compatível com a Constituição Federal, por se tratar de norma atinente à separação de poderes, de 

reprodução obrigatória no âmbito estadual; e a segunda é compatível por ter o Estado competência para dispor sobre a 
organização de sua Justiça, cabendo à sua constituição definir a competência do respectivo tribunal. 

 
(C) ambas previsões são compatíveis com a Constituição Federal, por se tratar de matérias atinentes à capacidade de auto-

organização dos Estados como entes da federação. 
 
(D) apenas a primeira previsão é incompatível com a Constituição Federal, por instituir condição não contemplada na 

Constituição de procedibilidade política para o processamento de ação penal pública de competência originária do Superior 
Tribunal de Justiça. 

 
(E) apenas a segunda previsão é incompatível com a Constituição Federal quanto à competência do Júri para o julgamento 

dos crimes dolosos contra a vida, que prevalece sobre o foro por prerrogativa de função estabelecido exclusivamente pela 
constituição estadual. 

 
 
33. Com vistas a promover maior proteção a direitos difusos e coletivos, a Assembleia Legislativa de determinado Estado da 

federação pretende legislar, dentre outras, sobre as seguintes matérias: 
 
 I. proteção do meio ambiente e controle da poluição; 
 
 II. propaganda comercial. 
 
 Considerada a disciplina da repartição de competências na Constituição Federal, a legislação pretendida é cabível 

 
(A) apenas na primeira matéria, por se tratar de competência legislativa concorrente; sendo vedado ao Estado legislar sobre a 

segunda matéria, de competência privativa da União. 
 
(B) apenas na segunda matéria, por se tratar de competência legislativa concorrente; sendo vedado ao Estado legislar sobre a 

primeira matéria, de competência privativa da União. 
 
(C) em ambas matérias, desde que haja lei complementar federal que autorize os Estados a legislar sobre questões espe- 

cíficas. 
 
(D) na primeira matéria, desde que haja lei complementar federal que autorize os Estados a legislar sobre questões 

específicas; e na segunda matéria, no exercício de competência suplementar pelo Estado, ou, diante da inexistência de lei 
federal sobre normas gerais, de competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.  

 
(E) na primeira matéria, no exercício de competência suplementar pelo Estado, ou, diante da inexistência de lei federal sobre 

normas gerais, de competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades; e na segunda matéria, desde que 
haja lei complementar federal que autorize os Estados a legislar sobre questões específicas. 

 
 
34. À luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, será compatível com a Constituição Federal a lei estadual que 
 

(A) vede a manifestação político-partidária em redes sociais de servidores públicos civis ocupantes de cargo de provimento 
efetivo nos órgãos da Administração direta estadual. 

 
(B) estabeleça hipóteses, não previstas em lei federal, de gratuidade para a execução pública de obras musicais, desde que 

em benefício de associações, fundações ou instituições filantrópicas e aquelas oficialmente declaradas de utilidade pública 
estadual, sem fins lucrativos. 

 
(C) estabeleça requisitos de capacidade física como condição para acesso a cargos públicos em órgão da Administra- 

ção estadual, desde que observados critérios que guardem relação com as atividades a serem desempenhadas pelo 
servidor. 

 
(D) proíba aos veículos de imprensa, durante período eleitoral, no âmbito do Estado, a utilização de montagem ou recurso de 

áudio ou vídeo que ridicularize candidato ou partido político ou de veiculação de programa com esse conteúdo. 
 
(E) vede a realização, em locais abertos ao público situados no território estadual, de manifestações em favor da legalização 

de drogas ou substâncias entorpecentes específicas. 
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Direito Administrativo 

 
35. Considere que um ente federado tenha rescindido unilateralmente um contrato administrativo regido pela Lei no 8.666/1993, sem 

que houvesse apurado culpa do contratado. Essa decisão decorre de ou implica em 
 

(A) obrigação de indenizar o contratado pelos serviços executados até a rescisão contratual, bem como por lucros cessantes 
estimados até o prazo final estabelecido originalmente, independentemente de culpa ou dolo do contratado. 

 
(B) decisão judicial, considerando que não é dado à Administração pública ou ao contratado a faculdade de rescindir 

administrativamente o contrato. 
 
(C) dever de indenizar o contratado pelos serviços prestados até a data da extinção do contrato, sob pena de enriquecimento 

sem causa da Administração pública. 
 
(D) prerrogativa conferida a qualquer da partes para, de forma unilateral e administrativa, pôr fim ao contrato administrativo 

celebrado, desde que a decisão não seja motivada em inadimplência. 
 
(E) abuso de poder por parte da Administração pública contratante, considerando que a rescisão do contrato administrativo 

depende de prévia apuração de dolo e má execução por parte do contratado. 
 
 
36. Um dos vizinhos do terreno onde funciona um equipamento esportivo público encaminhou, ao órgão responsável pela gestão do 

bem, pedido de informações sobre o andamento de projeto para privatização daquela operação. Ou seja, buscava saber sobre o 
planejamento e projeto de exploração do imóvel pela iniciativa privada. O pedido, considerando o disposto na Lei de Acesso à 
Informação, 

 
(A) deve ser dirigido ao Chefe do Executivo, autoridade legalmente incumbida de determinar o processamento do pedido, sob 

pena de indeferimento. 
 
(B) enseja a instauração de procedimento administrativo para a devida instrução com a solicitação e documentos pertinentes, 

bem como para análise da pertinência do pedido. 
 
(C) pode ser indeferido pela Administração pública, considerando que o requerente não comprovou sua condição de 

interessado direto no equipamento objeto de indagação. 
 
(D) demanda instrução com motivação e razões do questionamento feito, sob pena das informações serem consideradas 

sigilosas. 
 
(E) deve ser deferido e as informações prestadas, considerando que o pedido pode ser apresentado por qualquer pessoa 

interessada, não sendo permitido exigir fundamentação ou motivação para o pedido. 
 
 
37. A alienação de bens imóveis dos entes federados exige, dentre outros requisitos, 
 

(A) justificativa de interesse público e, como regra geral, utilização da modalidade concorrência. 
 
(B) autorização legislativa, justificativa de interesse público e licitação, como regra geral, sob a modalidade de leilão presencial. 
 
(C) autorização legislativa e alienação por meio de licitação, na modalidade pregão. 
 
(D) utilização da modalidade de licitação pregão, desde que o bem não possua especificidades que lhe retirem a característica 

de comum. 
 
(E) observância do princípio da licitação, salvo hipóteses de dispensa ou inexigibilidade, cabendo a escolha da modalidade do 

certame com base no valor do bem. 
 
 
38. A organização administrativa pode implicar desconcentração e descentralização. A criação de empresas estatais 
 

(A) depende da edição de lei instituidora dos entes, da qual também deverão constar as competências próprias atribuídas a 
essas pessoas jurídicas dotadas de personalidade jurídica de direito privado ou de direito público. 

 
(B) difere da instituição de autarquias e fundações, pessoas jurídicas que expressam a desconcentração da Administração 

pública. 
 
(C) indica a desconcentração da organização administrativa, que se caracteriza pela criação de pessoas jurídicas com 

competências próprias. 
 
(D) é expressão da descentralização administrativa, que implica a criação de pessoas jurídicas com atribuições previstas em 

lei e em seus atos constitutivos. 
 
(E) e de outras pessoas jurídicas com personalidade jurídica de direito público configura forma híbrida de organização 

administrativa. 
 
 
39. No que se refere aos sujeitos ativos de atos de improbidade, podem sê-lo, dentre outros, os 
 

(A) diretores de empresas estatais, no âmbito da Administração Indireta, e titulares de cargo efetivo e ocupantes de cargos em 
comissão, na Administração Direta. 

 
(B) titulares de cargo efetivo, empregados públicos e ocupantes de cargos em comissão, desde que ocupem funções de 

direção ou chefia. 
 
(C) servidores públicos ocupantes de cargo efetivo, desde que já adquirida estabilidade. 
 
(D) servidores públicos ocupantes de cargo ou emprego públicos, desde que investidos em suas funções há pelo menos três 

anos. 
 
(E) ocupantes de cargo efetivo ou investidos em cargo ou função públicas, desde que tenham se submetido a concurso 

público para admissão. 
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Direito Financeiro e Tributário 

 
40. No que se refere às hipóteses de suspensão de exigibilidade e de extinção do crédito tributário, o Código Tributário Nacional 

estabelece que 
 

(A) a consignação em pagamento julgada procedente suspende a exigibilidade do crédito tributário, enquanto as reclamações, 
nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo, extinguem esse crédito tributário. 

 
(B) a remissão suspende a exigibilidade do crédito tributário, enquanto a dação em pagamento em bens móveis ou imóveis 

extingue esse crédito tributário. 
 
(C) o depósito administrativo ou judicial de mais de 50% do montante do crédito tributário suspende temporariamente sua 

exigibilidade, enquanto a conversão desse depósito em renda a suspende definitivamente. 
 
(D) a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em ação judicial que não seja de mandado de segurança, 

suspende a exigibilidade do crédito tributário, enquanto a concessão de medida liminar em mandado de segurança 
extingue o crédito tributário. 

 
(E) o parcelamento suspende a exigibilidade do crédito tributário, enquanto a decisão administrativa favorável ao sujeito 

passivo, definitiva na órbita administrativa e que não mais possa ser objeto de ação anulatória, extingue esse crédito. 
 
 
41. No Código Tributário Nacional - CTN, o termo tributo é definido sob o ponto de vista do Direito Tributário, enquanto que, na Lei 

federal no 4.320/1964, ele é definido sob o ponto de vista do Direito Financeiro. De acordo com 
 

(A) o CTN, tributo é toda prestação pecuniária, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, instituída na legislação e 
cobrada na data de seu vencimento. 

 
(B) o CTN, tributo é modalidade de imposto cujo produto se destina ao custeio de atividades gerais ou específicas exercidas 

pelas pessoas jurídicas de direito público, nos termos da Constituição Federal, das Constituições Estaduais e das Leis 
Orgânicas dos Municípios. 

 
(C) o CTN, tributo é a receita originária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, inclusive quando 

constitua sanção pecuniária pela prática de ato ilícito. 
 
(D) a Lei federal no 4.320/1964, tributo é a receita derivada, instituída pelas entidades de direito público, compreendendo os 

impostos, as taxas e contribuições, nos termos da constituição e das leis vigentes em matéria financeira, destinando-se o 
seu produto ao custeio de atividades gerais ou específicas exercidas por essas entidades. 

 
(E) a Lei federal no 4.320/1964, tributo é toda prestação pecuniária compulsória originária, ainda quando constitua sanção de 

ato ilícito, instituída por entidades de direito público, compreendendo os impostos, as taxas e contribuições, nos termos da 
constituição e das leis vigentes em matéria financeira, sendo o seu produto destinado ao custeio de atividades gerais ou 
específicas exercidas por essas entidades. 

 
 
42. De acordo com o Código Tributário Nacional, ocorrerá a decadência do direito de a Fazenda Pública 
 

(A) constituir o crédito tributário, relativamente a um tributo, cujo lançamento deva ser feito de ofício, sempre que transcorrer 
prazo superior a cinco anos, contado do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 
efetuado. 

 
(B) promover a ocorrência das obrigações tributárias principal e acessória, relativamente a um tributo, cujo lançamento deva 

ser feito por homologação, sempre que transcorrer um prazo superior a seis anos, contado da data da ocorrência de fatos 
relevantes na esfera tributária. 

 
(C) constituir a matéria tributável, relativamente a um tributo, cujo lançamento deva ser feito por meio de documentação 

eletrônica, sempre que transcorrer um prazo superior a cinco anos, contado da data de emissão do documento eletrônico. 
 
(D) promover a ocorrência do fato gerador, relativamente a um tributo, cujo lançamento deva ser feito por homologação, 

sempre que transcorrer um prazo superior a cinco anos, contado da data da ocorrência do fato gerador hipotético. 
 
(E) constituir a obrigação tributária principal, relativamente a um tributo, cujo lançamento deva ser feito por declaração, sempre 

que transcorrer um prazo superior a cinco anos, contado da data da entrega da documentação na repartição fiscal 
competente. 

 
 

Direito Ambiental 
 
43. Em relação à Política Urbana constitucionalmente prevista, é correto afirmar: 
 

(A) Aquele que possuir como sua área urbana de até 250 m2, por dois anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a 
para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou 
rural. 

 
(B) Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião, salvo para fins de reforma agrária. 
 
(C) O título de domínio e a concessão de uso de área urbana serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, desde que 

casados. 
 
(D) A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 

expressas no plano diretor. 
 
(E) O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de cinquenta mil habitantes, é o 

instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana. 
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44. No tocante à proteção constitucional do meio ambiente, considere: 
 
 I. Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução 

técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. 
 

 II. As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a 
sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

 
 III. São disponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por meio de ações discriminatórias, necessárias à 

proteção dos ecossistemas naturais. 
 

 IV. As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que só poderão ser 
instaladas por autorização excepcional dos Estados membros em que se encontrem. 

 
 V. Para assegurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, incumbe ao Poder Público, entre 

outros deveres, preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades 
dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em  
 

(A) I, II e III. 

(B) III, IV e V. 

(C) II, IV e V. 

(D) I, III e IV. 

(E) I, II e V. 
 
 

Direito Agrário 
 
45. No que concerne à propriedade e exploração dos bens imóveis rurais, conforme o Estatuto da Terra, considere: 
 
 I. A propriedade da terra desempenha integralmente a sua função social quando favorece o bem-estar dos proprietários e 

dos trabalhadores que nela labutam, assim como de suas famílias; ou mantém níveis satisfatórios de produtividade; ou 
assegura a conservação dos recursos naturais; ou observa as leis que regulam as justas relações de trabalho entre os 
que a possuem e cultivem. 

 
 II. Considera-se imóvel rural, o prédio rústico, de área contínua, qualquer que seja a sua localização, que se destina à 

exploração extrativa agrícola, pecuária ou agroindustrial, quer através de planos públicos de valorização, quer através de 
iniciativa privada. 

 
 III. Considera-se propriedade familiar, o imóvel rural que, direta ou indiretamente, pessoalmente ou por terceiros, explorado 

pelo agricultor e sua família, lhes absorva toda a força de trabalho, garantindo-lhes a subsistência e o progresso social e 
econômico, com área máxima fixada para cada região e tipo de exploração. 

 
 IV. Considera-se minifúndio o imóvel rural de área e possibilidades inferiores às da propriedade familiar. 
 
 V. O Poder Público reconhece às entidades privadas, desde que nacionais, o direito à propriedade da terra em condomínio 

quer sob a forma de cooperativas, quer como sociedades abertas constituídas na forma das normas em vigor. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e IV. 
 
(B) I e III. 
 
(C) III, IV e V. 
 
(D) I, II e IV. 
 
(E) II, III e V. 

 
 
46. Em relação ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação de imóvel rural, por 

interesse social, para fins de reforma agrária, é correto afirmar: 
 

(A) A partir da publicação do decreto declaratório de interesse social do imóvel, a ação de desapropriação deverá ser proposta 
dentro do prazo de um ano. 

 
(B) Declarado o interesse social, para fins de reforma agrária, fica o expropriante legitimado a promover a vistoria e a 

avaliação do imóvel, inclusive com o auxílio de força policial, mediante prévia autorização do juiz, responsabilizando-se por 
eventuais perdas e danos que seus agentes vierem a causar, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

 
(C) Intentada a desapropriação parcial, o proprietário poderá requerer, na contestação, a desapropriação de todo o imóvel, 

quando a área remanescente ficar reduzida a superfície igual à da pequena propriedade rural. 
 
(D) A desapropriação para fins de reforma agrária é de competência concorrente da União e dos Estados e será precedida de 

decreto declarando o imóvel de interesse social. 
 
(E) A ação de desapropriação, proposta pelo órgão federal ou estadual executor da reforma agrária, será processada e 

julgada pelo juiz federal ou estadual competente, inclusive durante as férias forenses. 
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Direito do Consumidor 

 
47. Em relação às seguintes práticas comerciais, relativas à oferta e publicidade nas relações de consumo, considere: 
 
 I. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de comunicação com 

relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fizer veicular ou dela se utilizar e 
integra o contrato que vier a ser celebrado. 

 
 II. Os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de componentes e peças de reposição enquanto não cessar a 

fabricação ou importação do produto; cessadas a produção ou importação, a oferta passa a ser facultativa por parte do 
fornecedor ou fabricante. 

 
 III. O fornecedor do produto ou serviço é subsidiariamente responsável pelos atos de seus propostos ou representantes 

autônomos. 
 

 IV. Em caso de oferta ou venda por telefone ou reembolso postal, deve constar o nome do fabricante e endereço na 
embalagem, publicidade e em todos os impressos utilizados na transação comercial; é proibida a publicidade de bens ou 
serviços por telefone, quando a chamada for onerosa ao consumidor que a origina. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) II e III. 

(B) I e II. 

(C) II, III e IV. 

(D) I, III e IV. 

(E) I e IV. 
  
48. Quanto à responsabilidade pelo fato do produto e do serviço, é correto afirmar: 
 

(A) A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada independentemente de culpa, na modalidade de risco 
atividade. 

 
(B) A única hipótese de o fornecedor de serviços não ser responsabilizado será quando provar que, tendo prestado o serviço, 

o defeito inexiste. 
 
(C) O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas. 
 
(D) Os produtos são defeituosos quando sua qualidade ou quantidade os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a 

que se destinam ou lhes diminuam o valor. 
 
(E) O fornecedor de serviços ou produtos responde objetivamente, mesmo que não havendo culpa, na modalidade de risco 

integral.    
Direito Previdenciário 

 
49. Em relação aos princípios constitucionais da Previdência Social, considere: 
 
 I. O Sistema Previdenciário Nacional engloba a universalidade da cobertura e do atendimento, significando que todos os 

que vivem no território nacional têm direito ao mínimo indispensável à sobrevivência com dignidade, salvo àqueles que 
não tenham contribuído para com a seguridade social. 

 
 II. A Constituição Federal reafirmou o princípio da irredutidibilidade, ao garantir o reajustamento dos benefícios, a fim de 

preservar-lhes o valor real, conforme critérios legalmente estabelecidos. 
 
 III. É defesa em qualquer hipótese a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão da aposentadoria aos 

beneficiários do regime geral de previdência social. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e III. 
(B) II. 

(C) III. 

(D) I e II. 

(E) II e III. 
  
50. A Lei Estadual no 915/2005, que dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social do Amapá, estabelece: 
 

(A) Define-se como carreira a sucessão de cargos, efetivos ou temporários, estruturados em níveis e graus segundo sua 
natureza, complexidade e grau de responsabilidade, de acordo com o plano definido por lei do Estado. 

 
(B) Considera-se como segurado o servidor público e seus dependentes ou o membro titular de cargo efetivo ou comissionado 

do Estado, no âmbito exclusivo dos órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo ou Judiciário e Ministério Público. 
 
(C) Define-se como contribuições ordinárias o montante de recursos devidos pelo Estado, pelos segurados e por entidades de 

Previdência Complementar aos beneficiários do Regime Próprio da Previdência Social para o custeio do respectivo plano 
de benefícios. 

 
(D) A referida norma legal aplica-se igualmente aos servidores militares do Estado do Amapá, em igualdade de condições e 

situações jurídicas com os servidores civis. 
 
(E) Considera-se cargo efetivo o conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades específicas previstas na estrutura 

organizacional da Administração direta do Estado através dos órgãos dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, 
inclusive o Ministério Público e o Tribunal de Contas, Autarquias e Fundações Públicas, cometidas a um servidor aprovado 
por meio de concurso público de provas ou de provas e títulos. 
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